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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas. Isso porque, compulsando os autos, verifica-se 
que a prisão foi decretada com base na seguinte motivação adotada na 
origem, qual seja a gravidade concreta do delito de tráfico, aferida com 
base na quantidade de substância apreendida.
3. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e 
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade 
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a 
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINICIUS DOS 

SANTOS DE SOUZA e LUCAS GUIMARÃES FERREIRA contra decisão da 

Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o habeas corpus com fundamento 

no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 170/172).

Segundo consta dos autos, foi decretada a prisão preventiva dos 

agravantes, decorrente de suposta prática do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, 

uma vez que a segregação processual dos agravantes, com predicados pessoais 

favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, pois a instância originária 

"manteve a prisão preventiva (mov.11.1) apenas com base na quantidade e variedade de 

drogas apreendidas, em flagrante desrespeito ao princípio de presunção de inocência e a 

jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores" (e-STJ fl. 3).

Alega que foi desconsiderado o disposto no art. 282, § 6º, do CPP, tendo em 

vista que deixaram de ser explicitados os motivos que levaram à não aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão.

Acrescenta que a decisão ora impugnada é nula porque o e. Relator do habeas 

corpus impetrado na origem teria se limitado a fazer referência aos motivos de decidir do 

Juiz de primeiro grau.

Assevera, por fim, que não estão presentes os requisitos da prisão preventiva, 

previstos no art. 312 do CPP.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus em favor da paciente (e-

STJ fl. 173/186).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 
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flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a 

aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, 

as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão foi decretada com 

base na seguinte motivação adotada na origem, qual seja a gravidade concreta do delito 

de tráfico, aferida com base na quantidade de substância apreendida (e-STJ fl. 161):

[...]
Como se vê, a decisão foi devidamente fundamentada, na forma do art. 93, IX, 
da Constituição Federal, sendo que o decreto prisional se baseou no fumus 
commissi delicti (prova da existência do crime e indício suficiente de autoria) 
e o periculum libertatis (perigo da permanência do sujeito em liberdade), o 
qual restou devidamente evidenciado para a garantia da ordem pública e 
instrução criminal.
Quanto à ordem pública, está justificada na gravidade concreta do crime, já 
que os pacientes foram presos em flagrante enquanto mantinham em 
depósito uma grande variedade e quantidade de drogas (no veículo: 03 
porções de substância análoga à maconha, pesando 82 gramas; um pacote 
contendo 11 gramas de substância análoga à MDMA em pó; 1 pacote 
contendo 33 comprimidos de substância análoga a ecstasy, pesando 
aproximadamente20 gramas - na residência:3,840 quilos de substância 
análoga à maconha (do tipo presada); 1.255 quilos de substância análoga 
ao haxixe do tipo black Diamond;11,840 quilos de substância análoga ao 
haxixe do tipo marroquino;750 gramas de substância análoga a MDMA em 
pó; 04 potes de extrato de THC; totalizando 940 gramas; 907 (novecentos e 
sete) comprimidos de substância análoga ao ecstasy; 146 gramas de 
substância análoga a cocaína, acondicionada em um saco; 01 ampola de 
cetamim lacrada, contendo50ml; 12 frascos de substância análoga a lança 
perfume, com aproximadamente850 gramas no total; 212 pontos de LSD; 
01 ampola com 3,2 ml de LSD líquido, também conhecido como gota; 195 
refis de vapers de óleo de canabidiol e 81 refis de vapers de canabidiol, 
substâncias estas nociva à saúde pública e, neste sentido, é certo que o STJ 
admite que a gravidade concreta do delito de tráfico aferida com base na 
quantidade de substância apreendida, justifica a necessidade da prisão 
preventiva para garantir a ordem pública, corroborando o decreto 
preventivo.
[...]
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Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 

caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste 
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na 
linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.
2. Na hipótese, as instâncias demonstraram a necessidade da medida 
extrema, considerando, sobretudo, a expressiva quantidade e a natureza das 
drogas apreendidas em poder do paciente - 700 gramas de pasta base e 1,050 
kg de cocaína -, o qual foi flagrado em ônibus de passageiros promovendo o 
transporte intermunicipal dos entorpecentes, circunstâncias que evidenciam a 
gravidade exacerbada da conduta perpetrada, justificando-se, nesse contexto, 
a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e conter a 
reiteração delitiva. Precedentes.
3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 113.554/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 
22/8/2019.)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA CAPTURADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. RÉU QUE 
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RESPONDEU PRESO A AÇÃO PENAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, diante das 
circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
2. A quantidade e a natureza altamente nociva da cocaína - droga de alto 
poder viciante e alucinógeno -, somados às circunstâncias do flagrante, - em 
que o agente foi surpreendido por policiais rodoviários federais, durante 
vistoria de um ônibus, transportando a referida substância tóxica, que seria 
levada de São Paulo para o Estado da Bahia - indicam dedicação à 
narcotraficância, autorizando a preventiva.
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os 
motivos para a preventiva.
4. Condições pessoais favoráveis, sequer comprovadas na espécie, não têm o 
condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.
5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando a 
segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível para acautelar 
o meio social, evidenciando que providências menos gravosas não seriam 
suficientes para garantir a ordem pública.
6. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 95.229/MG, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 25/4/2018.) Notas: 
Quantidade de droga apreendida: 1,066 kg de cocaína.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFFERSON DO NASCIMENTO DA SILVA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : MARCOS VINICIUS DOS SANTOS DE SOUZA (PRESO)
PACIENTE : LUCAS GUIMARAES FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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